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Resumo. O litoral do Estado de São Paulo (SP) está inserido nos biomas marinhos e da 

Mata Atlântica, sendo considerado um hotspot de biodiversidade, altamente sensível aos 

impactos antrópicos. Por esse motivo, abriga várias Unidades de Conservação (UC), embora 

sofra pressões e ameaças das múltiplas atividades humanas desenvolvidas na zona costeira, 

das quais destacam-se as diferentes formas de poluição aquática. Este estudo analisou as 

estratégias de prevenção e gestão da poluição de 20 UC marinhas e costeiras de SP, por meio 

de revisão de informações disponíveis na literatura e nos planos de manejo (quando existen-

tes), focando em algumas formas de poluição, como resíduos sólidos, Petrechos de Pesca 

Abandonados, Perdidos ou Descartados (PP-APD), esgoto e óleo. As informações obtidas 

foram analisadas qualitativamente para cada subtema, organizadas conforme o modelo 

Pressão-Estado-Resposta, permitindo a comparação entre as UC. Todas as unidades com 

plano de manejo citaram a poluição como possível fonte de ameaças à conservação ambien-

tal, e algumas já possuíram programas de monitoramento dos poluentes, porém de forma 

temporária ou pontual. Metade delas relatou precariedade em seus programas de fiscaliza-

ção. Pode-se concluir que as UC analisadas, em sua gestão e planejamento, dão pouca im-

portância à poluição, pois os planos geralmente dão mais ênfase à pesca e ao uso público, a 

despeito da possibilidade de serem afetadas por poluentes advindos de diferentes fontes. É 

necessário reforçar os estudos e monitoramentos sobre poluição nas UC, criar mecanismos 

de comunicação e educação, assim como intensificar os programas de fiscalização na gestão 

das unidades.    
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ção. 
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Introdução 

Áreas protegidas constituem estratégias 

essenciais para a conservação da biodiversida-

de, sendo estabelecidas por lei e tendo como 

principal objetivo a preservação e/ou conserva-

ção das espécies e dos habitats (Medeiros, 

2006). São estabelecidas delimitando espaços 

geográficos definidos e estabelecem regras e 

restrições específicas de uso dos recursos e ocu-

pação, visando proteger ecossistemas e espé-

cies presentes nesses locais (Medeiros, 2006). 

Além disso, também protegem o patrimônio e 

os valores culturais e históricos das comunida-

des locais e do seu entorno (ICMBio, 2008). 

A proteção dessas áreas é embasada por 

diversos instrumentos legais, que instituem 

princípios e diretrizes para a sua gestão, como 

o Plano Estratégico Nacional de Áreas Protegi-

das (PNAP), que visa integrar a gestão dos dife-

rentes tipos de áreas protegidas entre si e entre 

as demais políticas públicas (Brasil, 2006); e o 

Sistema Nacional de Unidades de Conservação 

da Natureza (SNUC), responsável pela criação, 

implantação e gestão das unidades de conser-

vação (UC) (Brasil, 2000). O PNAP definiu es-

tratégias de conservação para UC, áreas tomba-

das, territórios indígenas e quilombolas, e áreas 

reconhecidas internacionalmente em acordos e 

tratados (Brasil, 2006). Por sua vez, o SNUC é 

composto pelo conjunto das UC federais, esta-

duais e municipais, e estabelece que as unida-

des devem possuir um plano de manejo, isto é, 

um documento técnico que define o zoneamen-

to da área, as normas para o manejo e a prote-

ção dos recursos naturais, e as ações necessá-

rias para alcançar tais objetivos (Brasil, 2000). 

O plano de manejo é um elemento primordial 

para direcionar a gestão das UC, pois grande 

parte do planejamento e execução das ações de 

conservação são norteadas por ele (Brasil, 

2000, Santos & Krawiec, 2011). 

De acordo com o SNUC, as UC dividem-

se em 2 grupos: (a) unidades de proteção inte-

gral e (b) de uso sustentável. As unidades de 

proteção integral têm como principal finalidade 

a preservação da natureza, sendo permitido 

somente o uso indireto dos recursos naturais, 

ou seja, aqueles usos que não envolvam 

“consumo, coleta, dano ou destruição dos re-

cursos” (Brasil, 2000). Já as unidades de uso 
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Abstract. Pollution Management in Marine and Coastal Protected Areas of the 

State of São Paulo. The coast of the State of São Paulo is a biodiversity hotspot inserted 

within the marine and Atlantic Forest biomes, which is extremely sensitive to anthropic im-

pacts. This region includes a set of coastal and Marine Protected Areas (MPA) despite the 

pressures and threats induced by the multiple human activities carried out on the coastal 

zone, which include different forms of water pollution. This study evaluated the strategies to 

prevent and manage pollution in 20 MPAs located on the State of São Paulo, by reviewing 

information available in the respective management plans (when existing) and peer-

reviewed literature, focusing on marine pollution. The survey analyzed different pollution 

forms, including marine debris, Abandoned, Lost and Discarded Fishing Gear (ALDFG), 

sewage, and oil. The information obtained was analyzed qualitatively for each topic by using 

the Pressure-State-Response model, allowing comparisons between MPAs. All MPAs pre-

senting management plans mentioned pollution as a possible source of threats and some of 

them had previous pollutant monitoring programs, but such actions were mostly temporary 

or too localized, being frequently discontinued. Half of them reported precariousness in 

their supervision program. We concluded that the analyzed MPAs actually attribute little 

importance to pollution, as the management plans generally give more emphasis on fishing 

and public use and despite the possible influence of pollution on such areas. Our results also 

show the necessity of more studies and monitoring of pollution in those MPAs, as well as the 

establishment of permanent programs to manage and supervise marine pollution. 

Keywords: protected marine areas, public policies, contamination, conservation. 



sustentável autorizam o uso direto de parte dos 

recursos naturais, mas de maneira que garanta 

a renovação dos recursos e mantenha a biodi-

versidade local (Brasil, 2000). 

O Brasil possui uma vasta extensão ter-

ritorial costeira, com aproximadamente 7.637 

km de litoral, que abriga uma rica biodiversida-

de (Brandon et al., 2005), justificando a impor-

tância de proteção de muitas áreas ao longo da 

zona costeira. Atualmente, cerca de 25% do ter-

ritório marinho brasileiro são cobertos por uni-

dades de conservação (ICMBio, 2018a), o que 

supostamente deveria representar um cenário 

promissor para o país, considerando as metas 

estabelecidas no Congresso Mundial de Par-

ques (em 2014, na Austrália) e no Congresso de 

Conservação da IUCN (no Hawaii, em 2017), as 

quais preveem a proteção de pelo menos 30% 

das áreas marinhas e costeiras de cada país. 

Entretanto, como boa parte deste percentual da 

zona marinha sob proteção envolve áreas de 

mar aberto, o atendimento às metas de conser-

vação ainda encontra-se distante, principal-

mente quando considerados os diferentes ecos-

sistemas costeiros e marinhos (Giglio et al., 

2018). 

Uma das principais ameaças à biodiver-

sidade de espécies marinhas é a degradação de 

habitats, principalmente causada pela ação an-

trópica, como por exemplo a poluição (Amaral 

& Jablonski, 2005). No entanto, há poucos es-

tudos avaliando a poluição em áreas protegidas 

marinhas e costeiras; e além disso, com fre-

quência este tema é pouco valorizado, pois a 

pesquisa sobre UC marinhas e costeiras histori-

camente tem dado mais ênfase à pesca e ao uso 

público (Abessa et al., 2018, Albuquerque & 

Abessa, 2019, Weigel et al., 2014). Nesse senti-

do, passa a ser necessário investigar melhor a 

poluição nas UC marinhas e costeiras, incluin-

do a forma como este tema tem sido abordado 

na gestão destas áreas. 

Nesse sentido, é importante identificar 

os principais poluentes encontrados nos ambi-

entes costeiros. Resíduos sólidos são materiais 

ou objetos descartados pelo ser humano, e que 

quando descartados de maneira incorreta, aca-

bam sendo transportados para os oceanos e 
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atingindo áreas marinhas protegidas (Brasil, 

2010). Estes resíduos podem afetar a biota por 

meio da ingestão (e consequentes lesões no sis-

tema digestivo dessas espécies), pelo enrosca-

mento ou aprisionamento, e pela lixiviação de 

contaminantes químicos tóxicos (Taniguchi et 

al., 2016). O lixo marinho também pode afetar 

a paisagem natural, ocasionar mau cheiro e 

proliferação de vetores de doenças (Fundação 

Florestal, 2019b). 

Outro tipo de poluição muito comum 

são os Petrechos de Pesca Abandonados, Perdi-

dos ou Descartados (PP-APD), também conhe-

cidos como “petrechos fantasmas”, que são 

equipamentos de pesca descartados ilegalmen-

te ou se perderam no mar, e que continuam 

capturando diversas espécies marinhas 

(Fundação Florestal, 2019b), causando lesões e 

óbito. Os principais tipos de PP-APD encontra-

dos em interação com a biota marinha são espi-

nhéis, anzóis, e redes de emalhe e arrasto 

(Fundação Florestal, 2019b). 

Já o descarte de efluentes sanitários, 

comum na costa de SP, pode causar deteriora-

ção da qualidade da água, contaminação quími-

ca e toxicidade (Abessa et al., 2012, Moreira et 

al., 2018), introdução de patógenos (CETESB, 

2021), além de induzir a eutrofização e surgi-

mento de zonas mortas (Fundação Florestal, 

2019b). O fósforo e o nitrogênio presentes no 

esgoto induzem o processo de eutrofização 

(Chislock et al., 2013), enquanto os contami-

nantes químicos podem bioacumular nos orga-

nismos e ser transferidos para a cadeia trófica 

(Marengoni et al., 2013). 

Por fim, vazamentos de óleo afetam o 

ambiente físico e a biota aquática, pois os com-

postos químicos presentes no petróleo, como 

hidrocarbonetos alifáticos e aromáticos, enxo-

fre e metais, são substâncias perigosas, persis-

tentes e tóxicas (Fatorelli, 2005, Romero et al., 

2018, Fundação Florestal, 2019b, King et al., 

2021). Derramamentos de óleo são comuns no 

litoral de SP, devido à exploração de óleo e gás 

na bacia de Santos, às atividades portuárias, e 

presença de terminais petrolíferos. A costa de 

São Sebastião é a região com mais históricos de 

acidentes (Lima et al., 2008, Fundação Flores-
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tal, 2020b). 

O litoral do Estado de São Paulo (SP) é 

uma região inserida nos biomas marinhos e da 

mata atlântica, sendo considerado um hotspot 

de biodiversidade, com alto grau de espécies 

endêmicas, raras e/ou ameaçadas (Brandon et 

al., 2005, Marques et al., 2022). No litoral de 

SP, há uma extensa rede de áreas protegidas, 

abrangendo regiões costeiras e marinhas, as 

quais visam cumprir os objetivos de conserva-

ção e desenvolvimento sustentável (Sousa & 

Serafini, 2018). No entanto, pela proximidade 

com as cidades e outras atividades antropogê-

nicas, como portos, marinas, mineração e ex-

ploração de petróleo, existe um aporte de con-

taminantes para as áreas marinhas e estuarinas 

adjacentes, com possíveis implicações para as 

áreas protegidas (Albuquerque & Abessa, 2019, 

Abessa et al., 2018). Além das fontes potenciais 

de contaminação, a presença de poluentes tem 

sido registrada em algumas UC e seu entorno 

(Araujo et al., 2013, Moreira et al., 2018, ICM-

Bio, 2018b), gerando preocupação quanto à 

degradação ambiental, efeitos sobre processos 

ecológicos e perda da efetividade da conserva-

ção dessas áreas. Nesse sentido, passa a ser 

fundamental compreender como o tema Polui-

ção Marinha é considerado na gestão das UC 

marinhas e costeiras do estado, considerando 

seus diversos aspectos, como a identificação 

das fontes, conhecimento e monitoramento da 

natureza e dos níveis de poluentes associados 

às fontes, efeitos biológicos, econômicos e à 

saúde humana, e os mecanismos utilizados na 

prevenção, controle, mitigação e resposta às 

ameaças representadas pela poluição. 

Com base na importância do tema para 

a conservação no litoral de SP, assim como sua 

influência na efetividade dessas áreas, é neces-

sário avaliar como as UC vêm abordando a po-

luição, considerando seu planejamento e as 

ações de prevenção e controle. Dispor de infor-

mações mais organizadas pode auxiliar os ges-

tores (e conselhos) a estabelecer ações mais 

efetivas no sentido de reduzir as ameaças rela-

cionadas com a poluição, melhorando a efetivi-

dade da gestão e da conservação marinha em 

SP. Nesse sentido, este trabalho visou analisar 

as estratégias de prevenção e gestão da polui-

ção nas UC marinhas e costeiras federais e es-

taduais de SP, por meio de informações dispo-

níveis nos planos de manejo e artigos da litera-

tura.  

 

 Metodologia 

Área de estudo 

As UC analisadas neste trabalho estão 

todas localizadas no estado de SP, Brasil. O li-

toral do estado possui mais de 600 km de ex-

tensão, onde se localizam 74 UC (federais, esta-

duais, ou municipais) (Sousa & Serafini, 2018). 

Deste universo, foram selecionadas 20 UC ma-

rinhas e costeiras. Destas onze eram unidades 

de proteção integral, especificamente Estação 

Ecológica (ESEC) da Jureia-Itatins; Estação 

Ecológica de Tupiniquins; Estação Ecológica 

Tupinambás; Parque Estadual (PE) da Ilha An-

chieta; Parque Estadual de Ilhabela; Parque 

Estadual do Itinguçu; Parque Estadual do Pre-

lado; Parque Estadual Xixová-Japuí; Parque 

Estadual Marinho da Laje de Santos; Parque 

Estadual Restinga de Bertioga; e Refúgio de 

Vida Silvestre (RVS) do Arquipélago de Alca-

trazes (Tabela 1); e nove unidades de uso sus-

tentável (Tabela 2): Área de Proteção Ambien-

tal de Cananéia-Iguape-Peruíbe (APA-CIP); 

Área de Proteção Ambiental de Ilha Comprida; 

Área de Proteção Ambiental Marinha do Litoral 

Centro (APAMLC); Área de Proteção Ambiental 

Marinha do Litoral Norte (APAMLN); Área de 

Proteção Ambiental Marinha do Litoral Sul 

(APAMLS); Área de Relevante Interesse Ecoló-

gico (ARIE) do Guará; Área de Relevante Inte-

resse Ecológico das Ilhas da Queimada Peque-

na e Queimada Grande; Área de Relevante In-

teresse Ecológico de São Sebastião; e Reserva 

de Desenvolvimento Sustentável (RDS) Barra 

do Una (Tabelas 1 e 2). A Figura 1 mostra, de 

forma espacializada, a distribuição das UC cos-

teiras e marinhas de SP.  

 

Levantamento e análise dos dados 

A primeira etapa consistiu na análise 

dos planos de manejo das referidas UC, assim 

como de artigos técnicos e científicos, através 

da plataforma Google Acadêmico, focando no 
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tema da poluição marinha, mais especificamen-

te a poluição por resíduos sólidos, Petrechos de 

Pesca Abandonados, Perdidos ou Descartados 

(PP-APD), e a contaminação por esgoto e óleo. 

As palavras-chave utilizadas na busca foram o 

nome da UC + "resíduos sólidos, PP-APD, es-

goto e óleo"; foram feitas buscas também usan-

do os respectivos termos em inglês. O método 

de filtragem foi pela ordem de relevância do 

artigo (filtragem do Google Acadêmico). Além 

disso, cada artigo selecionado foi examinado, 

sendo mantidos somente aqueles que traziam 

dados primários obtidos em campo, para um 

ou mais contaminantes. 

Na segunda parte do estudo, as infor-

mações obtidas foram analisadas qualitativa-

mente para cada subtema, considerando-se o 

esquema estabelecido pelo método Pressão-

Estado-Resposta (PER), proposto pela Organi-

zação para Cooperação e Desenvolvimento Eco-

nômico (OECD, 2013). Esse método se baseia 

nos seguintes indicadores: (1) Pressão, em que 

foram identificadas as atividades antrópicas 

que afetam o ambiente, como por exemplo, as 

possíveis fontes de poluição para as respectivas 

UC ou as estimativas do aporte de contaminan-

tes para o ambiente; (2) Estado, que expressa 

as condições atuais do ambiente, como a identi-

ficação de contaminantes nas UC, suas concen-

trações ou seus efeitos adversos; e (3) Resposta, 

onde foram verificadas as ações institucionais 

que as UC têm executado para lidar com estas 

pressões ambientais ou as alterações no estado 

do ambiente, considerando-se (a) Monitora-

mento, (b) Fiscalização e (c) Planos de emer-

gência.  

Para as análises qualitativas, optou-se 

pela divisão em subtemas (resíduos sólidos, PP

Gestão da poluição nas UCs marinhas e costeiras do Estado de SP 
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UC 
Órgão    
gestor 

Ano de 
criação 

Tamanho 
(ha) 

Localização Municípios integrantes 

ESEC Jureia-
Itatins 

Fundação  
Florestal 

1986 84.425 Litoral centro-sul 
Iguape, Itariri, Miracatu e  

Peruíbe 

ESEC               
Tupiniquins 

ICMBio 1986 1.729,15 Litoral centro-sul Cananéia, Itanhaém e Peruíbe 

ESEC               
Tupinambás 

ICMBio 1987 2.560,4 Litoral norte São Sebastião e Ubatuba 

PE Ilha            
Anchieta 

Fundação  
Florestal 

1977 828 Litoral norte Ubatuba 

PE Ilhabela 
Fundação  
Florestal 

1977 27.025 Litoral norte Ilhabela 

PE Itinguçu 
Fundação  
Florestal 

2013 5.040 Litoral centro-sul Iguape e Peruíbe 

PE Prelado 
Fundação  
Florestal 

2013 1.828 Litoral sul Iguape 

PE Xixová-
Japuí 

Fundação  
Florestal 

1993 901 Litoral centro Praia Grande e São Vicente 

PEM Laje de     
Santos 

Fundação  
Florestal 

1993 5.000 Litoral centro Santos 

PE Restinga de 
Bertioga 

Fundação  
Florestal 

2010 9.312,32 Litoral centro Bertioga 

RVS Arquipéla-
go de Alcatrazes 

ICMBio 2016 67.479,29 Litoral norte São Sebastião 

Tabela 1. Unidades de conservação (UC) marinhas e costeiras de Proteção Integral do Estado de São Paulo.  
ESEC = Estação Ecológica; PE = Parque Estadual; PEM = Parque Estadual Marinho; RVS = Refúgio de Vida 
Silvestre. 

Fontes: São Paulo, 1986, 2006, 2008, 2013, Guillaumon, 1989, MMA, 2006, ICMBio, 2008, 2017, Fundação Florestal, 
2010, 2015, 2018a, 2018b. 



-APD, esgoto, e óleo) os quais correspondem 

aos tipos mais comuns de poluição marinha 

encontrados no mundo (Porto, 2000), e ao fato 

de que cada poluente possui particularidades 

únicas em sua ocorrência, natureza e controle 

(Fundação Florestal, 2019b).  

 

Resultados e discussão 

De todas as UC selecionadas, 5 não pos-

suem plano de manejo, sendo três de proteção 

integral e duas de uso sustentável (Tabela 3). 

Assim, as informações referentes a tais UC fo-

ram obtidas a partir de artigos científicos. A 

ARIE de São Sebastião possui documentos re-

lacionados à Etapa de Caracterização dos Pla-

nos de Manejo, estando em análise no Conse-

lho Estadual do Meio Ambiente (CONSEMA) 

de SP. Já a APA Marinha do Litoral Norte teve 

seu plano de manejo aprovado em dezembro de 

2021; e nesse caso, foram consultadas as minu-

tas. Os planos da APA Ilha Comprida e da ARIE 

do Guará estão em fase de elaboração, onde foi 

possível utilizar suas minutas dos planos de 

manejo. 

 

Pressão: Identificação das fontes de po-

luição nas Unidades de Conservação 

Do total de unidades analisadas, as 
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UC 
Órgão      
gestor 

Ano de 
criação 

Tamanho 
(ha) 

Localização Municípios integrantes 

APA Cananéia-
Iguape-Peruíbe 

ICMBio 1984 234.000 Litoral sul 
Cananéia, Iguape, Ilha      

Comprida, Itariri, Miracatu e 
Peruíbe 

APA Ilha        
Comprida 

Fundação  
Florestal 

1989 17.572 Litoral sul Ilha Comprida 

APAM Litoral 
Centro 

Fundação  
Florestal 

2008 453.082,70 Litoral centro 
Bertioga, Guarujá, Itanhaém, 

Mongaguá, Peruíbe, Praia 
Grande, Santos e São Vicente 

APAM Litoral 
Norte 

Fundação  
Florestal 

2008 316.242,45 Litoral norte 
Caraguatatuba, Ilhabela, São 

Sebastião e Ubatuba 

APAM Litoral 
Sul 

Fundação  
Florestal 

2008 368.742 Litoral sul 
Cananeia, Iguape e Ilha    

Comprida 

ARIE do Guará 
Fundação  
Florestal 

2008 455 Litoral sul Ilha Comprida 

ARIE Ilhas da 
Queimada Pe-
quena e Quei-
mada Grande 

ICMBio 1985 33 Litoral centro Itanhaém e Peruíbe 

ARIE de São   
Sebastião 

Fundação  
Florestal 

2008 607,9 Litoral norte São Sebastião 

RDS Barra do 
Una 

Fundação  
Florestal 

2013 1.487 Litoral centro-sul Peruíbe e Iguape 

Tabela 2. Unidades de Conservação (UC) marinhas e costeiras de Uso Sustentável do Estado de São Paulo.  
APA = Área de  Proteção Ambiental; APAM = Área de Proteção Ambiental Marinha; ARIE = Área de Rele-
vante Importância Ecológica; RDS = Reserva do Desenvolvimento Sustentável. 

Fonte: Brasil, 1985, MMA, 2006, São Paulo, 2006, 2008, 2013. ICMBio, 2015, Fundação Florestal, 2019a, 2019b, 
2019c, 2019d, 2020a, 2020b. 



restal, 2019a, 2019b, 2019c) também correm 

risco de contaminação por metais, provenientes 

das minas de chumbo desativadas próximas ao 

Rio Ribeira de Iguape, com riscos à biota e à 

saúde humana (Rodrigues et al., 2012). Da 

mesma forma, somente 9 UC consideram o 

óleo como ameaça, de acordo com a literatura 

ou seus planos de manejo (Tabela 3); estas es-

tão localizadas em regiões suscetíveis à conta-

minação por óleo devido à presença de fontes 

potenciais, como a plataforma de petróleo de 

Mexilhão, o Porto de São Sebastião e o Termi-

nal Marítimo Almirante Barroso (Lima et al., 

2008), o Porto de Santos (Banzato, 2014), e o 

oleoduto OSBAT em Bertioga (Fundação Flo-

restal, 2018b). Por outro lado, apenas o PE Xi-

xová-Japuí e a APAMLN citaram marinas e ga-

quinze que possuem plano de manejo citaram a 

poluição como possível ameaça à conservação 

de seus territórios (Tabela 3). Em relação aos 

resíduos sólidos, 10 UC mencionaram os resí-

duos sólidos como possíveis fontes de contami-

nação aos seus territórios (Tabela 3). Já em re-

lação aos PP-APD, somente 5 UC identificaram 

este tipo de resíduo como ameaça, sendo elas a 

ESEC Tupinambás, PEMLS, RVS do Arquipéla-

go de Alcatrazes, APA Ilha Comprida e 

APAMLS (Tabela 3).  

Quanto ao esgoto, 9 unidades citaram o 

esgoto como possível fonte de contaminação e 

ameaça à conservação (Tabela 3). Além disso, 

algumas UC, como a APA Ilha Comprida, a 

APAMLS, e a ARIE do Guará (Fundação Flo-

Gestão da poluição nas UCs marinhas e costeiras do Estado de SP 

Revista CEPSUL - Biodiversidade e Conservação Marinha, 12: e2023001 

7 

Figura 1. Mosaico das Ilhas e Áreas Marinhas Protegidas do Litoral Paulista, onde 1) Estação Ecológica 
Jureia-Itatins; 2) Estação Ecológica dos Tupiniquins; 3) Estação Ecológica Tupinambás; 4) Parque Estadual 
da Ilha Anchieta; 5) Parque Estadual de Ilhabela; 6) Parque Estadual do Itinguçu; 7) Parque Estadual do 
Prelado; 8) Parque Estadual Xixová-Japuí; 9) Parque Estadual Marinho da Laje de Santos; 10) Parque Esta-
dual Restinga de Bertioga; 11) Refúgio de Vida Silvestre do Arquipélago de Alcatrazes; 12) Área de Proteção 
Ambiental Cananéia-Iguape-Peruíbe; 13) Área de Proteção Ambiental Ilha Comprida; 14) Área de Proteção 
Ambiental Marinha Litoral Centro; 15) Área de Proteção Ambiental Marinha Litoral Norte; 16) Área de Pro-
teção Ambiental Marinha Litoral Sul; 17) Área de Relevante Interesse Ecológico do Guará; 18) Área de Rele-
vante Interesse Ecológico das Ilhas da Queimada Pequena e Queimada Grande; 19) Área de Relevante Inte-
resse Ecológico de São Sebastião; e 20) Reserva do Desenvolvimento Sustentável Barra do Una.  

Fonte: São Paulo (2008). 



ragens náuticas como possíveis fontes de conta-

minação (Fundação Florestal, 2010, 2020a).  

 

Estado: Diagnóstico da poluição nas 

Unidades de Conservação 

De acordo com os planos de manejo, 10 

UC afirmaram encontrar pelo menos algum 

tipo de poluição em seus territórios (Tabela 4). 

Porém, levando em consideração os demais 

documentos consultados, é possível afirmar 

que em 18 UC já foi relatada a presença de al-

gum tipo de poluição, sendo o PE do Prelado e 

PE Restinga de Bertioga os únicos sem infor-

mações sobre poluição no seu interior, ao me-

nos até o fim da presente pesquisa (Tabela 4).  

Ainda de acordo com as informações 

disponíveis, somente 4 (PE Xixová-Japuí, 

PEMLS, ESEC Tupinambás e RVS do Arquipé-

lago de Alcatrazes) realizaram ou realizam di-

agnósticos da poluição envolvendo quantifica-

ção e qualificação do tipo de resíduo, com aná-

lise realizada pela própria gestão da UC. A 

ESEC Tupinambás e a RVS do Arquipélago de 
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UC 
Há plano de 

manejo? 

Ano do  
plano de 
manejo 

Indicação de possíveis fontes de poluição 

Resíduos 
sólidos 

PP-APD 
Contaminação 

por esgoto 
Contaminação 

por óleo 

UC Proteção Integral             

ESEC da Jureia-Itatins Não - Não Não Não Não 

ESEC dos Tupiniquins Sim 2008 Sim Não Não Sim 

ESEC Tupinambás Sim 2017 Sim Sim Não Sim 

PE da Ilha Anchieta Sim 1989 Não Não Sim Não 

PE de Ilhabela Sim 2015 Não Não Não Sim 

PE do Itinguçu Não - Não Não Não Não 

PE do Prelado Não - Não Não Não Não 

PE Xixová-Japuí Sim 2010 Sim Não Não Sim 

PEM da Laje de Santos Sim 2018 Não Sim Sim Sim 

PE Restinga de Bertioga Sim 2018 Sim Não Sim Sim 

RVS do Arquipélago de Sim 2017 Sim Sim Não Sim 

UC Uso Sustentável             

APA Cananéia-Iguape- Sim 2015 Não Não Sim Não 

APA Ilha Comprida Em Elaboração - Sim Sim Sim Não 

APAM Litoral Centro Sim 2019 Sim Não Não Não 

APAM Litoral Norte Em Aprovação 2020 Sim Não Sim Sim 

APAM Litoral Sul Sim 2020 Sim Sim Sim Não 

ARIE do Guará Em Elaboração - Não Não Sim Não 

ARIE Ilhas Queimada 
Pequena e Queimada 
Grande 

Não - Não Não Não Não 

ARIE de São Sebastião Em Aprovação 2020 Sim Não Sim Sim 

RDS Barra do Una Não - Não Não Não Não 

Tabela 3. Indicação de possíveis fontes de poluição nas Unidades de Conservação (UC) marinhas e costei-
ras do Estado de São Paulo. ESEC = Estação Ecológica; PE = Parque Estadual; PEM = Parque Estadual Ma-
rinho; RVS = Refúgio de Vida Silvestre; APA = Área de  Proteção Ambiental; APAM = Área de Proteção Am-
biental Marinha; ARIE = Área de Relevante Importância Ecológica; RDS = Reserva do Desenvolvimento 
Sustentável; PP-APD = Petrechos de Pesca Abandonados, Perdidos ou Descartados. 



Alcatrazes realizaram diagnóstico acerca dos 

PP-APD encontrados, enquanto o PE Xixová-

Japuí e o PEMLS sobre a contaminação por 

esgoto e qualidade da água e/ou sedimentos 

(Fundação Florestal, 2010, 2018a, ICMBio, 

2017). Nas demais unidades, as principais fon-

tes de informação são estudos conduzidos por 

universidades e centros de pesquisa, ou moni-

toramentos feitos por órgãos ambientais. 

Quanto aos resíduos sólidos, este tipo 

de poluição foi identificada em 10 UC (Tabela 

4). Os principais resíduos relatados foram pel-

lets plásticos, isopor, cordas de plástico e resí-

duos pesqueiros no PE Itinguçu; pellets e resí-

duos plásticos, como tampinhas de garrafas, 

hastes de cotonetes, hastes de pirulito e emba-

lagens de comidas nas praias e trilhas do PE 

Xixová-Japuí (Rocha et al., 2010, Fundação 

Florestal, 2010, Fernandino, 2012, Corrêa & 

Abessa, 2013, Izar et al., 2019); plásticos, ma-

deira, isopor, parafina, borracha e embalagem 

de óleo de motor de embarcações nas praias e 

trilhas da RDS Barra do Una (Nardi, 2016, Pe-

drosa & Nardi, 2018, Sassaki et al., 2016); e 

pellets plásticos na três APA marinhas do esta-

do (Moreira et al., 2016). 

Também foram identificados resíduos 

sólidos na ESEC Juréia-Itatins (Lima et al., 

2010); no PE Ilha Anchieta, neste caso através 

da percepção de visitantes (Pedrini et al., 

2010); no PE Ilhabela, nas comunidades do 

Porto do Meio/Pitangueiras (Fundação Flores-

tal, 2015); e na APA Ilha Comprida (Modesto & 

Carmo, 2014), porém os tipos de resíduos não 

foram especificados.  

Já os PP-APD foram reportados em 8 

UC (Tabela 4). Os principais PP-APD observa-

dos foram iscas artificiais, garateia e espinhel 

de superfície, provenientes da pesca amadora e 

artesanal, no PEMLS (Casarini et al., 2018); 

cabos de Poliamida, Polipropileno e Polietileno, 

cabos de aço, cabo de espinhel e redes de ema-

lhe, originados da pesca amadora, artesanal e 

industrial, no RVS do Arquipélago de Alcatra-

zes; redes de arrasto na APAMLC (Casarini et 

al., 2018); fios de Poliamida e Polietileno, ca-

bos de amarração, iscas artificiais, âncora, ga-

ratéias, anzóis, espinhel de fundo, encastoador, 

grampos, panos de rede e ligth stick, na ARIE 

das Ilhas da Queimada Pequena e Queimada 

Grande; e petrechos provenientes da pesca ar-

tesanal no PE Xixová-Japuí (Casarini et al., 

2018). Também foi identificada a presença de 

PP-APD na ESEC Tupinambás; em algumas 

ilhas da ESEC dos Tupiniquins, principalmente 

na Ilha de Cambriú (ICMBio, 2008); e na 

APAMLS, a partir de registros de aves mari-

nhas mortas encontradas com petrechos de 

pesca (Fundação Florestal, 2019b), porém os 

tipos de petrechos não foram especificados. 

Por sua vez, a contaminação por esgoto 

foi relatada em 12 unidades (Tabela 4). Foi re-

latada a presença de óleos e espumas nas águas 

superficiais da ESEC Juréia-Itatins, no núcleo 

Arpoador (Roveri et al., 2012). Metais (As, Cd, 

Cu, Cr, Pb e Zn), hidrocarbonetos policíclicos 

aromáticos (HPA) e alifáticos, amônia e desre-

guladores endócrinos foram encontrados nos 

sedimentos do PE Xixová-Japuí (Araujo et al., 

2013, Moreira et al., 2017, 2018, Santos et al., 

2018) e contaminação fecal nas suas águas cos-

teiras (Fundação Florestal, 2010), sendo que 

áreas do parque estão sob a influência direta 

dos efluentes do emissário submarino de Praia 

Grande (Canto do Forte) e dos despejos de es-

goto no canal de São Vicente (Fundação Flores-

tal, 2010). Agrotóxicos e metais (com destaque 

para o chumbo - Pb), provenientes das minas 

do Alto Vale do Ribeira, têm sido reportados 

nas águas, nos sedimentos e na biota da APA 

Cananeia-Iguape-Peruíbe (Beu, 2008, Cruz et 

al., 2014, Gusso-Choueri, 2015, Perina, 2016, 

Campos et al., 2016, Gusso-Choueri et al., 

2018, Bordon et al., 2020, Araujo et al., 2020). 

Além disso, hidrocarbonetos foram encontra-

dos nos sedimentos próximos da Ilha da Moela, 

na APAMLC (Abessa et al., 2017, Moreira et al., 

2017). Metais (Cr) e desreguladores endócrinos 

também foram reportados nos sedimentos da 

APAMLN (Santos et al., 2018, Fundação Flo-

restal, 2020a), próximo aos difusores dos emis-

sários de esgoto (Ponta do Araçá e Ponta das 

Cigarras em São Sebastião, e Praia de Itaquan-

duba em Ilhabela), sendo relatadas condições 

ruins de balneabilidade nas praias pela proxi-

midade com esses emissários submarinos 

(Fundação Florestal, 2020a). Presença de pes-

ticidas (resíduos de carbofurano), eutrofização 
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PLANOS DE MANEJO ARTIGOS ANALISADOS 

UC  
Resíduos  

sólidos 
PP-APD Esgoto Óleo 

Resíduos 
sólidos 

PP-APD Esgoto Óleo 

UC Proteção Integral  

ESEC da Jureia-Itatins Sem Plano de Manejo  Sim Não Sim Não 

ESEC dos Tupiniquins Não Sim Não Não Estudos Não Encontrados 

ESEC Tupinambás Não Não Não Não Não Sim Não Não 

PE da Ilha Anchieta Não Não Não Não Sim Não Sim Não 

PE de Ilhabela Sim Não Sim Não Não Não Não Sim 

PE do Itinguçu Sem Plano de Manejo  Sim Não Não Não 

PE do Prelado Sem Plano de Manejo  Estudos Não Encontrados 

PE Xixová-Japuí Sim Não Sim Sim Sim Sim Sim Sim 

PEM da Laje de Santos Não Sim Não Não Não Sim Não Não 

PE Restinga de Bertioga Não Não Não Não Estudos Não Encontrados 

RVS do Arquipélago de Não Não Não Não Não Sim Não Não 

UC Uso Sustentável  

APA Cananéia-Iguape- Não Não Sim Não Não Não Sim Sim 

APA Ilha Comprida Não Não Sim Não Sim Não Sim Não 

APAM Litoral Centro Não Não Não Não Sim Sim Sim Sim 

APAM Litoral Norte Sim Não Sim Sim Sim Não Não Sim 

APAM Litoral Sul Não Sim Sim Não Sim Não Não Não 

ARIE do Guará Não Não Sim Não Estudos Não Encontrados 

ARIE Ilhas Queimada 
Pequena e Queimada 
Grande 

Sem Plano de Manejo  Não Sim Não Não 

ARIE de São Sebastião Não Não Sim Sim Não Não Não Não 

RDS Barra do Una Sem Plano de Manejo  Sim Não Sim Sim 

Tabela 4. Presença de poluição ou contaminação nas Unidades de Conservação (UC) marinhas e costeiras 
do Estado de São Paulo. ESEC = Estação Ecológica; PE = Parque Estadual; PEM = Parque Estadual Mari-
nho; RVS = Refúgio de Vida Silvestre; APA = Área de  Proteção Ambiental; APAM = Área de Proteção Am-
biental Marinha; ARIE = Área de Relevante Importância Ecológica; RDS = Reserva do Desenvolvimento 
Sustentável; PP-APD = Petrechos de Pesca Abandonados, Perdidos ou Descartados. 



e presença de coliformes fecais foram reporta-

dos na ARIE do Guará (Fundação Florestal, 

2019c). 

Também foram identificadas contami-

nação e deficiência dos sistemas de saneamento 

no PE Ilha Anchieta (Poletto & Batista, 2008); 

PE Ilhabela (Fundação Florestal, 2015); APA 

Ilha Comprida (Modesto & Carmo, 2014, Fun-

dação Florestal, 2019d); APAMLS (Fundação 

Florestal, 2019b); ARIE de São Sebastião 

(Fundação Florestal, 2020b); e RDS Barra do 

Una; porém os tipos de contaminantes não fo-

ram especificados.  

A contaminação por óleo e combustíveis 

foi relatada em 7 UC (Tabela 4): APAMLC 

(Moreira et al., 2017); PE Ilhabela, cujo Arqui-

pélago já foi atingido 59 vezes por derrama-

mentos considerados relevantes, entre 1978 e 

2007 (Lima et al., 2008); o PE Xixová-Japuí, a 

partir de lançamentos de efluentes líquidos 

portuários numa área circundante de 10km do 

PEXJ (Fundação Florestal, 2010, Moreira et 

al., 2017); a APA Cananéia-Iguape-Peruíbe que 

registrou efeitos negativos de hidrocarbonetos 

em bagres coletados próximo à cidade de Cana-

neia (Gusso-Choueri, 2015); a APAMLN, onde 

a contaminação se originou das estruturas náu-

ticas, postos de combustíveis, marinas e embar-

cações (Fundação Florestal, 2020a); a ARIE de 

São Sebastião, que também foi atingida por 

vazamentos de óleo nas regiões do Costão do 

Navio e Praia Brava (Fundação Florestal, 

2020b); e a RDS Barra do Una, onde foi obser-

vada contaminação por óleo de combustível das 

embarcações (Rosendo et al., 2016). 

   

Ações de Resposta: Monitoramento, fis-

calização e planos de emergência 

Programas de monitoramento do lixo 

marinho são essenciais para a gestão das UC, 

pois permitem quantificar e qualificar a polui-

ção encontrada naquele local, e identificar suas 

possíveis fontes, para assim elaborar planos de 

ação para mitigação (ICMBio, 2018b). Conside-

rando as 20 UC analisadas, as informações dis-

ponibilizadas por 16 delas mencionam ações de 

monitoramento dos poluentes em suas áreas 

(Tabela 5). Entretanto para o PE Xixová-Japuí, 

PEMLS, APAMLC e APAMLN, essas ações de 

monitoramento não são contínuas, e sim pon-

tuais que foram descritas funcionando somente 

durante alguns anos. Não se pode afirmar que 

atualmente ainda estão em vigor, pois não há 

informações recentes confirmando sua conti-

nuidade. Fato similar também foi relatado por 

Oliveira (2013), confirmando ser difícil encon-

trar dados e relatórios continuados sobre a im-

plementação dos programas nas UC. As únicas 

unidades que realizam constantemente ações 

de coleta e diagnóstico dos resíduos em sua 

área são a ESEC Tupinambás e a RVS do Arqui-

pélago de Alcatrazes (ICMBio, 2017), conforme 

informação obtida pessoalmente junto à gesto-

ra das duas unidades. 

Além dessas ações, foram reportadas 

também ações de limpeza de resíduos. Na 

ESEC Juréia-Itatins a limpeza é feita semestral-

mente, porém a coleta do lixo doméstico e tra-

tamento de esgoto não abrangem todo o Mosai-

co (Oliveira, 2018). Igualmente, no PE Ilhabela 

(Fundação Florestal, 2015) e na RDS Barra do 

Una (Oliveira, 2018) a coleta de lixo doméstico 

é realizada semanalmente Também nessa RDS, 

foram realizadas ações pontuais de limpeza de 

praia em alta temporada, a Operação Jureia 

Lixo Zero, sob a responsabilidade da Fundação 

Florestal em parceria com o Instituto Ecosurf 

(Oliveira, 2018). 

A ESEC Tupinambás, nos anos de 2011, 

2012 e 2013, executou o Projeto de Recolhi-

mento de Petrechos de Pesca Abandonados, 

Perdidos ou Descartados, através do seu Pro-

grama de Voluntariado (ICMBio, 2017). O PE 

Xixová-Japuí, PEMLS e APAMLC possuem o 

Projeto Petrechos de Pesca Perdidos no Mar, 

em funcionamento desde 2009, numa parceria 

entre o Instituto de Pesca e a Fundação Flores-

tal. Entretanto as campanhas para retirada de 

PP-APD são pontuais, não constituindo um 

programa contínuo de monitoramento 

(Casarini et al., 2018, Fundação Florestal, 

2018a). A APAMLN informa realizar o monito-

ramento da poluição através de dois grupos de 

trabalho, o GT-Poluição, que investiga as fontes 

de poluição e balneabilidade no Litoral Norte, e 

o GT-Embarcações, voltado para o diagnóstico 

da poluição gerada pelas embarcações 
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(Legaspe, 2012). Entretanto, como as próprias 

informações são descontinuadas, não é possível 

saber, com base nos documentos disponíveis, 

se tais ações têm sido realizadas de forma roti-

neira. 

Quanto ao monitoramento da qualidade 

das águas águas costeiras e balneabilidade das 

praias, este é realizado pela CETESB, engloban-

do áreas localizadas dentro de 12 UC: ESEC 

Jureia-Itatins, PE Ilha Anchieta, PE Ilhabela, 

PE do Prelado, PE Restinga de Bertioga, APA 

Cananéia-Iguape-Peruíbe, APA Ilha Comprida, 

APAMLC, APAMLN, APAMLS, ARIE do Guará 

e ARIE de São Sebastião (ICMBio, 2015, Fun-

dação Florestal, 2015, 2019b, 2019c, 2019d,  

2020a, 2020b, CETESB, 2021). Porém, para 

muitas unidades, este monitoramento inclui 

somente poucos pontos dentro de cada UC, 

sendo frequentemente insuficiente para um 

diagnóstico mais detalhado de cada área. A ex-

ceção diz respeito às APAMLC, APAMLN, 

APAMLS, que contam com monitoramento de 

praias dos municípios abrangidos por elas, on-

de grande parte das praias está inserida dentro 

dessas UC (CETESB, 2021, 2022a). Nessas 

praias, a CETESB também realiza o monitora-

mento de alguns corpos d’água afluentes às 

praias (CETESB, 2022b). 

Entretanto, os monitoramentos da CE-

TESB em geral não são utilizados para embasar 

políticas públicas, em especial à implantação de 

sistemas de saneamento, de modo que muitas 

praias sistematicamente apresentam-se impró-

prias, especialmente quando chove. Além disso, 

2 UC (APAMLS e ARIE de São Sebastião) iden-

tificaram lacunas nos programas de monitora-

mento e pesquisa, necessitando de estudos so-

bre a qualidade ambiental para identificar fon-

tes difusas ou remotas de poluição (Fundação 

Florestal, 2019b), assim como monitorar a po-

luição de atividades portuárias (Fundação Flo-

restal, 2020b). 

A fiscalização ambiental é um instru-

mento previsto na legislação, realizado direta-

mente pelas UC, Polícia Ambiental ou outras 

instituições (como Polícia Federal ou Ibama), 

com a função de supervisionar e coibir práticas 

potencialmente danosas ou ilegais aos recursos 

naturais ou ao ambiente, incluindo ações polui-

doras. Tais ações podem ser realizadas de for-

ma preventiva e/ou de forma repressiva, após 

denúncias. 

Nas UC analisadas, a maioria das ações 

é realizada com apoio da Polícia Ambiental, do 

Ibama e prefeituras; e em geral são ações com 

mais foco na apreensão de pesca ilegal e danos 

à flora. Como exemplo, a ESEC Tupiniquins 

relata que as ações de fiscalização que devem 

ser priorizadas são às relacionadas com a pesca 

ilegal, como pesca de arrasto e à pesca subaqu-

ática (ICMBio, 2008).   

Apesar de todas as UC com plano de 

manejo (15) possuírem programas de fiscaliza-

ção, somente 4 relataram ocorrências envol-

vendo poluição, sendo elas: o PE Ilhabela, o PE 

Xixová-Japuí, o PEM Laje de Santos, e o PE 

Restinga de Bertioga. O PE Ilhabela registrou 

ocorrências de depósito de entulho (resíduos 

sólidos) (Fundação Florestal, 2015). O PE Xixo-

vá-Japuí identificou o lixo (resíduos sólidos) 

como um tipo de conflito durante as vistorias 

(Fundação Florestal, 2010). O PEM Laje de 

Santos observou a presença de manchas de óleo 

e outros poluentes nas proximidades do Parque 

durante as inspeções (Fundação Florestal, 

2018a). E o PE Restinga de Bertioga também 

registrou ocorrências de deposição de resíduos 

e registros de autuações pela CETESB relacio-

nadas a empreendimentos de esgotamento sa-

nitário e poluição da água e solo na área de en-

torno da UC (Fundação Florestal, 2018b) 

(Tabela 5). 

Um fator preocupante observado nos 

planos de manejo é que 10 UC relataram preca-

riedade em seus programas de fiscalização. A 

ESEC Tupiniquins identificou a falta de fiscali-

zação como uma ameaça à consolidação da UC 

(ICMBio, 2008). A ESEC Tupinambás e o RVS 

do Arquipélago de Alcatrazes possuem fiscali-

zação mais rotineiras, mas os seus planos de 

manejo relataram que as ações de fiscalização 

com embarcações ocorrem em poucos dias no 

mês (ICMBio, 2017). No PE Ilha Anchieta, PE 

Ilhabela, ARIE do Guará e ARIE de São Sebas-

tião os planos reconhecem que a fiscalização é 

precária e constitui um ponto fraco 
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UC 

MONITORAMENTO FISCALIZAÇÃO PLANOS DE EMERGÊNCIA 

RS 
PP-

APD 
E Ó RS 

PP-
APD 

E Ó RS 
PP-

APD 
E Ó 

Proteção Integral  

ESEC Jureia-
Itatins 

Não Não Sim Não Sem Plano de Manejo  Sem Plano de Manejo  

ESEC dos         
Tupiniquins 

Não Não Não Não Não Não Não Não Não Não Não Não 

ESEC                
Tupinambás 

Sim Sim Não Não Não Não Não Não Não Não Não Não 

PE da Ilha       
Anchieta 

Não Não Sim Não Não Não Não Não Não Não Não Não 

PE de Ilhabela Não Não Sim Não Sim Não Não Não Não Não Não Não 

PE do Itinguçu Não Não Não Não Sem Plano de Manejo  Sem Plano de Manejo  

PE do Prelado Não Não Sim Não Sem Plano de Manejo  Sem Plano de Manejo  

PE Xixová-Japuí Não Sim Não Não Sim Não Não Não Não Não Não Não 

PEM da Laje de 
Santos 

Não Sim Não Não Não Não Não Sim Não Não Não Não 

PE Restinga de 
Bertioga 

Não Não Sim Não Sim Não Sim Não Não Não Não Não 

RVS do Arquipé-
lago de Alcatrazes 

Não Sim Não Não Não Não Não Não Não Não Não Não 

UC Uso Sustentável 

APA Cananéia-
Iguape-Peruíbe 

Não Não Sim Não Não Não Não Não Não Não Não Não 

APA Ilha         
Comprida 

Não Não Sim Não Não Não Não Não Não Não Não Não 

APAM Litoral 
Centro 

Não Sim Sim Não Não Não Não Não Não Não Não Não 

APAM Litoral 
Norte 

Sim Sim Sim Sim Não Não Não Não Não Não Não Não 

APAM Litoral Sul Não Não Sim Não Não Não Não Não Não Não Não Não 

ARIE do Guará Não Não Sim Não Não Não Não Não Não Não Não Não 

ARIE das Ilhas da 
Queimada Peque-
na e Queimada 
Grande 

Não Não Não Não Sem Plano de Manejo  Sem Plano de Manejo  

ARIE de São   
Sebastião 

Não Não Sim Sim Não Não Não Não Não Não Não Não 

RDS Barra do 
Una 

Não Não Não Não Sem Plano de Manejo  Sem Plano de Manejo  

Tabela 5. Ações de resposta (programas de monitoramento e fiscalização, e planos de emergência) das 
Unidades de Conservação (UC) marinhas e costeiras do Estado de São Paulo relacionadas aos resíduos sóli-
dos, PP-APD, esgoto e óleo. ESEC = Estação Ecológica; PE = Parque Estadual; PEM = Parque Estadual Ma-
rinho; RVS = Refúgio de Vida Silvestre; APA = Área de  Proteção Ambiental; APAM = Área de Proteção Am-
biental Marinha; ARIE = Área de Relevante Importância Ecológica; RDS = Reserva do Desenvolvimento 
Sustentável; RS = Resíduos Sólidos; PP-APD = Petrechos de Pesca Abandonados, Perdidos ou Descartados; 
E = Esgoto; Ó = Óleo. 



(Guillaumon, 1989, Fundação Florestal, 2015,  

2019c, 2020b). As APAMLC, APAMLN e 

APAMLS também relataram deficiência na rea-

lização da fiscalização de atividades legais e 

ilegais, embora tenham o apoio de outras insti-

tuições, como o Monitoramento Pesqueiro do 

Instituto de Pesca e a fiscalização da Polícia 

Militar Ambiental (Fundação Florestal, 2020a). 

Essas UC atribuem a fragilidade das ações de 

fiscalização às limitações financeiras, estrutu-

rais e algumas delas às grandes extensões terri-

toriais (ICMBio, 2008, 2017, Fundação Flores-

tal, 2020a). 

Já quanto aos planos de emergência 

específicos para cada tipo de poluição, seria 

importante que as UC tivessem essas ferramen-

tas de planejamento disponíveis. Esse seria o 

caso das Cartas SAO (Sensibilidade Ambiental 

ao Óleo), que são procedimentos padrão de 

limpeza, de acordo com o tipo de ambiente afe-

tado pelo óleo (Muler et al., 2011). Porém, ne-

nhuma UC analisada dispõe de planos de emer-

gência específicos para poluição (Tabela 5). O 

PE Ilhabela, entretanto, foi o único que explici-

tou preocupação quanto aos planos de contin-

gência e gestão de risco em casos de derrama-

mentos de óleo e gás na zona de amortecimento 

do Parque (Fundação Florestal, 2015).  

 

Discussão 

A poluição encontrada nas UC marinhas 

e costeiras tem origem em fontes externas, ad-

vindo de regiões distantes por meio do trans-

porte por rios ou correntes marítimas, e de fon-

tes locais, como resíduos deixados no próprio 

local por turistas e moradores (Abessa et al., 

2018, Machado & Fillmann, 2010). A presença 

de resíduos sólidos e outros contaminantes 

dentro de áreas protegidas e até mesmo em 

áreas isoladas e inabitadas é um problema já 

relatado na literatura (Albuquerque & Abessa, 

2019). Machado & Fillmann (2010), Magalhães 

& Araújo (2012), ICMBio (2018b), Stelmack et 

al. (2018) e Nunes et al. (2023a) relataram 

ocorrências de resíduos sólidos em UC brasilei-

ras, indicando que praticamente toda a costa 

brasileira está impactada por alguma forma de 

poluição, inclusive dentro de áreas que deveri-

am estar sendo protegidas. Além disso, esse 

problema não se limita ao Brasil, pois a presen-

ça de poluentes tem sido reportada em inúme-

ras áreas marinhas protegidas ao redor do 

mundo (Abessa et al., 2018, Nunes et al., 2021, 

2023a, 2023b). 

Os planos de manejo, apesar de identifi-

carem o problema da poluição nas UC, geral-

mente contêm informações genéricas e superfi-

ciais. Alguns autores têm identificado proble-

mas em relação à elaboração e conteúdo dos 

planos de manejo (Medeiros & Pereira, 2011, 

D’Amico et al., 2020), sobretudo pela sua ex-

tensão e pequena contribuição para a tomada 

de decisões ou direcionamento da ações propo-

sitivas. No entanto existe consenso em apontar 

que os planos são fundamentais para garantir a 

efetividade das UC, devendo ser aprimorados 

em sua construção e conteúdo (Catojo & De 

Jesus, 2022). Nesse contexto, todas as unida-

des avaliadas citam a poluição como um aspec-

to relevante, porém não aprofundam de fato as 

análises. Na ausência de dados detalhados, os 

planos de manejo acabam tendo dificuldade em 

estabelecer ou orientar ações efetivas de gestão, 

como previsto por D’Amico et al. (2020). Esta 

situação de dificuldade em relação à poluição 

marinha já havia sido identificada anterior-

mente por Abessa et al. (2018). Estes autores 

observaram que os planos de manejo de UC 

marinhas ao redor do mundo, quando existen-

tes, se limitavam a identificar as fontes de polu-

ição, dificultando a capacidade das UC em re-

solver tais problemas. Entretanto, é possível 

que dados mais detalhados possam constar de 

outros documentos usados pelos gestores, de 

forma interna, os quais não estão disponíveis 

publicamente, portanto tais informações não 

foram incluídas nesta pesquisa. 

Além disso, o fato de uma UC possuir 

um plano de manejo não garante a eficácia de 

sua gestão (Santos & Krawiec, 2011), especial-

mente em relação à poluição. Foi observado 

que dentre as 15 UC com plano de manejo, hou-

ve relato de poluição em quatorze, o que de-

monstra que este tema segue sem resolução. 

Nesse contexto, para que a gestão seja efetiva é 

necessário a consolidação dos outros instru-

mentos de gestão, como os programas de moni-
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toramento e fiscalização, assim como a partici-

pação ativa do conselho gestor (Sousa & Serafi-

ni, 2018). D’Amico et al. (2020) também afir-

maram que os planos devem, de forma mais 

enfática, propor e embasar ações de gestão di-

recionadas à conservação e controle de amea-

ças. 

A falta de informações detalhadas tam-

bém ocorre com os programas de monitora-

mento e fiscalização. De acordo com os docu-

mentos acessíveis publicamente, as ações de 

monitoramento dependem fortemente da inici-

ativa de organizações não-governamentais 

(ONG), sendo em geral pontuais. Muitas delas 

são operações esporádicas de limpeza de 

praias, as quais estão longe de ser efetivas para 

resolver ou minimizar o problema. Sem moni-

toramentos contínuos é difícil embasar toma-

das de decisões, pela ausência de informações 

robustas para orientar a tomada de decisões. 

Além disso, os programas de fiscalização pare-

cem ser pouco efetivos para lidar com a polui-

ção, sendo reconhecido que há falhas em várias 

UC, conforme apontado nos planos de manejo. 

A maior parte da ineficiência das ações 

de diagnóstico, monitoramento e fiscalização 

da poluição é atribuída às limitações financei-

ras, de recursos humanos, estruturais e logísti-

cos, o que também é descrita em outras áreas 

protegidas brasileiras (Santos & Krawiec, 2011, 

Sousa & Serafini, 2018). Portanto, estes obstá-

culos de ordem institucional acabam por difi-

cultar ou mesmo impedir o cumprimento dos 

objetivos de conservação, no que diz respeito à 

poluição. Além disso, como historicamente as 

UC marinhas e costeiras, no Brasil e ao redor 

do mundo, têm focado principalmente no orde-

namento da pesca e do uso público, a poluição 

costuma aparecer como tema secundário 

(Abessa et al., 2018), dificultando que sua prio-

rização. Estudos têm confirmado a presença de 

poluição em algumas UC costeiras e marinhas 

de SP (Araujo et al., 2013, Moreira et al., 2018), 

mostrando que em alguns casos as concentra-

ções de contaminantes chegam a ultrapassar os 

padrões de qualidade e que a fauna e flora já 

estão sendo impactadas (Abessa et al., 2018). 

Todos esses aspectos podem fragilizar a 

gestão das UC marinhas e costeiras, pois embo-

ra a poluição seja apontada de forma unânime 

como ameaça, ainda é um assunto não prioriza-

do e que está em processo inicial de discussão 

para internalização na gestão. Deve-se ressaltar 

que a falta de conhecimento a poluição nas uni-

dades dificulta o entendimento dos seus impac-

tos e a consequente mitigação do problema 

(Amaral & Jablonski, 2005). 

Portanto, é necessário reforçar os estu-

dos e monitoramentos sobre poluição nas UC 

marinhas e costeiras do Brasil. Nesse sentido, e 

considerando as limitações de recursos e pesso-

al, tais estudos poderiam ser conduzidos a par-

tir de parcerias com centros de pesquisa, CE-

TESB e órgãos públicos. O Estado de São Pau-

lo, inclusive, no ano de 2021, lançou o Plano 

Estratégico de Monitoramento e Avaliação do 

Lixo no Mar do Estado de São Paulo 

(PEMALM), uma iniciativa que busca criar 

uma base de dados para monitorar o lixo no 

mar (Turra et al., 2021). Esse projeto pode se 

tornar um grande aliado à conservação das 

áreas marinhas, pois alguns dos seus objetivos 

incluem o auxílio na elaboração da governança 

da gestão da poluição por resíduos sólidos e a 

possibilidade da criação de planos de combate 

ao lixo marinho do Estado de SP (Turra et al., 

2021), que podem posteriormente se estender 

para outros tipos de poluentes. Ainda em rela-

ção aos resíduos sólidos, é importante que as 

ações de monitoramento sigam um protocolo 

padrão de coleta de resíduos, como o Marine 

Debris Shoreline Survey Field Guide da NOAA 

(Administração Oceânica e Atmosférica Nacio-

nal dos EUA) (NOAA, 2012). Um exemplo do 

uso desse protocolo de coleta é o Parque Nacio-

nal Marinho dos Abrolhos, na Bahia, que elabo-

rou seu Programa de Monitoramento dos Resí-

duos Sólidos adaptado do protocolo da NOAA 

(ICMBio, 2018b).  

Para PP-APD, a FAO (Organização das 

Nações Unidas para a Alimentação e a Agricul-

tura) recomenda métodos para monitoramento 

da pesca fantasma e ações que previnam o des-

carte de PP-APD (FAO, 2016). Já para minimi-

zar o problema de vazamentos de óleo é reco-

mendado a adoção de planos individuais de 

emergência nas UC, incluindo as Cartas SAO 
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(Muler et al., 2011). 

É igualmente importante desenvolver 

planos locais de contingência de poluentes; 

atuar sobre os licenciamentos de atividades 

poluidoras; revisar os planos de manejo com a 

frequência correta (ou seja, pelo menos de 5 em 

5 anos conforme preconizado no SNUC), criar 

mecanismos de comunicação, educação e ações 

estratégicas para informação acerca da produ-

ção e descarte excessivos de resíduos, especial-

mente de produtos plásticos, com ênfase no 

entorno das UC; assim como intensificar os 

programas de fiscalização e monitoramento, 

principalmente os de longo prazo. Nesse con-

texto, práticas de ciência cidadã e envolvimento 

das comunidades locais podem ser úteis e auxi-

liar no monitoramento e na prevenção da polu-

ição nas UC costeiras e marinhas. 

 

Considerações finais 

Pode-se concluir que para grande parte 

das UC analisadas existem relatos da existência 

de fontes de contaminação e da presença de 

poluentes, que podem estar impactando o am-

biente. Porém, há poucas informações disponí-

veis na literatura ou nos planos de manejo, o 

que dificultou uma análise mais detalhada de 

cada UC. Ainda assim, algumas delas parecem 

ter uma preocupação maior, direcionando 

ações sobre o tema, como por exemplo a ESEC 

Tupinambás, a RVS de Alcatrazes, a APAMLC, 

e a APAMLN. Entretanto, de modo geral, as UC 

não têm priorizado a poluição em seus progra-

mas de gestão, não estabelecendo estratégias 

para lidar com o problema de forma efetiva. 

Deste modo, as ações de monitoramento e fis-

calização ainda são incipientes, embora sejam 

altamente necessárias. Ressalta-se, portanto, a 

necessidade de reforçar os estudos e monitora-

mentos sobre poluição nas UC, além da criação 

de mecanismos de comunicação e educação, 

sobre poluição marinha nessas áreas. O estabe-

lecimento de parcerias com as Universidades e 

centros de pesquisa poderia facilitar a geração 

de dados ou a busca por recursos visando gerar 

informações sobre o tema, nas diversas UC ma-

rinhas e costeiras de SP. 
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